
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.611 - SC (2017/0058446-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054B
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   RICARDO BRETANHA SCHMIDT - DEFENSOR DATIVO - 

SC033356 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. 
REPRESENTAÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. TABELA DA OAB. 
OBSERVÂNCIA DOS VALORES MÍNIMOS. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, 
nomeado para oficiar em processos criminais, deve observar os valores 
mínimos estabelecidos na tabela da OAB da respectiva Seccional, 
considerando o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa que 
norteiam o quantum a ser arbitrado.

2. Em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 
dispositivos constitucionais, por ser matéria da competência do Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.611 - SC (2017/0058446-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054B
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   RICARDO BRETANHA SCHMIDT - DEFENSOR DATIVO - 

SC033356 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina contra decisão na qual dei provimento ao recurso especial do 

agravado para determinar que o Tribunal de origem arbitre os honorários advocatícios 

ao defensor dativo nomeado, consoante os valores mínimos estabelecidos pela 

Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB daquele estado (fls. 683/688).

O agravante, em resumo, sustenta que não se pode admitir a existência 

de um caráter vinculante atribuído à aludida tabela de honorários na aferição da 

remuneração a ser paga a advogado dativo (fl. 670).

Alega afronta aos arts. 5º, LV, e 37, caput e X, da Constituição Federal.

Cita julgado do Supremo Tribunal Federal em favor de sua tese.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pela Turma Julgadora, para que seja conhecido e provido o recurso, a fim de manter o 

acórdão proferido pela Corte de origem, na parte relativa aos honorários advocatícios.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.611 - SC (2017/0058446-8)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o defensor 

dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, tem direito aos honorários fixados 

pelo Magistrado e pagos pelo Estado de acordo com os valores mínimos estabelecidos 

na tabela da OAB da respectiva Seccional, razão pela qual a decisão agravada deve ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, verbis (fls. 683/688):

“[...]
Com efeito, o arbitramento judicial dos honorários 

advocatícios ao defensor dativo, nomeado para oficiar em processos 

criminais, deve observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da 

OAB, considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da 

causa, que norteiam o quantum a ser arbitrado.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART.  22,  §  1º  DA  LEI  Nº 
8.906/1994. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR  DATIVO. 
OBSERVÂNCIA DA TABELA DE HONORÁRIOS DA  OAB. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA  
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE DEMANDA REEXAME   
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  De acordo com entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça, o defensor dativo nomeado para atuar em feitos criminais tem 
direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos  valores 
estabelecidos na tabela organizada  pelo  respectivo  Conselho Seccional 
da Ordem dos Advogados.

2. A análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal  Federal,  por  expressa 
determinação da Constituição Federal.

3. O  exame  acerca  da  violação do princípio da 
proporcionalidade demandaria a análise de matéria probatória, 
procedimento sabidamente inviável nesta instância especial, nos  termos 
da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no 

Documento: 1641787 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

REsp 1.650.552/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 22/3/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PENAL. HONORÁRIOS  
ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. ART. 22, § 1º, DA LEI N.º N.º 
8.904/94. INCIDÊNCIA. OBSERVÂNCIA DA TABELA DE 
HONORÁRIOS DA OAB. PRECEDENTES.

1. O Estado de Santa Catarina tem legitimidade e interesse 
recursal relacionados à condenação de honorários  destinados  ao 
advogado dativo  nomeado  para  atuar  em  processo criminal, uma vez 
que é o responsável  pelo  custeio  de  aludida  verba  (ut, AgRg no REsp 
1418878/SC, Rel. Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta Turma, DJe 
24/08/2016).

2. A violação de dispositivos constitucionais não pode ser 
apreciada em  sede  de  recurso  especial,  porquanto  a  análise  de  
matéria constitucional  não é de competência desta Corte, mas sim do 
Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação constitucional.

3. A irresignação recursal apresenta inconformismo quanto 
à validade da  Lei  Complementar  Estadual  155/97  em face do que 
dispõe a Lei Federal  n.  8.906/94. Ocorre que, "esta Corte, com a 
promulgação da EC  n.  45/2004,  deixou de ser competente para 
examinar validade de lei  local contestada em face de lei federal, cuja 
atribuição passou a ser do Supremo Tribunal Federal, conforme artigo 
102, III, "d", da Constituição Federal, litteratim: "julgar   válida  lei  local 
contestada  em  face  de lei federal" (AgRg no REsp 792.446/MS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 10.5.10).

4.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que o "arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo,  nomeado  para oficiar em processos criminais, deve 
observar os  valores  mínimos  estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo  do  profissional e a dificuldade da  causa 
como parâmetros norteadores do quantum" (REsp. 1.377.798/ES, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em  19/8/2014, 
DJe 2/9/2014). Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.594.909/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe de 5/12/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO.   
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. OBSERVÂNCIA.

1. O Estado de Santa Catarina tem legitimidade e interesse 
recursal relacionados à condenação de honorários  destinados ao 
advogado dativo nomeado para atuar em processo criminal, uma vez que 
é o responsável pelo custeio de aludida verba.

[...]
4. "A análise da proporcionalidade entre os valores  mínimos 

tabelados pela  Seccional de Santa Catarina e de outros Estados implica 
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o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, ensejando a 
incidência da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.540.647/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 
25/5/2016).

5.  O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos  estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa.

6.  Agravo  regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido. (AgRg no REsp 1.418.878/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 24/8/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. DEFENSOR DATIVO. DESIGNAÇÃO PARA  
PATROCÍNIO DE CAUSA DE JURIDICAMENTE NECESSITADO. 
INEXISTÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA NO LOCAL DA  
PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS.  HONORÁRIOS  FIXADOS  NOS  
TERMOS  DA  LEI  N. 8.906/1994. ESTATUTO  DA  ADVOCACIA  E DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. STF. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
DECRETADA DE OFÍCIO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. ART. 110 DO 
CP.

1. Consoante entendimento deste Superior Tribunal, o 
defensor dativo tem  direito  aos  honorários advocatícios fixados pelo 
magistrado e pagos  pelo Estado de acordo com os valores mínimos 
estabelecidos na tabela da Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva 
Seção.

[...]
5.  Agravo  regimental improvido. De ofício, declarada a 

extinção da punibilidade  do  agravado,  em  razão  da  prescrição  da 
pretensão punitiva  estatal,  em  relação aos fatos delitivos dispostos 
nestes autos, nos termos do voto. (AgRg no REsp 1.572.333/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 1/7/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR  DATIVO.  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO DA TABELA DA OAB.  
ALEGADA  VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.

I - "De acordo com reiterados precedentes deste Superior 
Tribunal de Justiça,  o  defensor  dativo nomeado para atuar em feitos 
criminais tem direito à verba advocatícia a ser fixada em observância aos 
valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho 
Seccional da Ordem dos Advogados" (AgRg no REsp n. 1.534.898/SC, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis  Moura,  DJe de 
17/9/2015).

[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

1.444.703/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, Dje de  
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21/3/2016.)
Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inc. V, alínea 

“a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de Processo 
Penal, dou provimento ao recurso para determinar ao Tribunal de origem 
que arbitre os honorários advocatícios devidos ao defensor dativo, 
consoante os valores mínimos estabelecidos pela OAB/SC.

Ademais, em recurso especial não se analisa a alegada afronta a 

dispositivos constitucionais, por ser matéria da competência do Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ESTADO DE SANTA CATARINA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE RECURSAL CARACTERIZADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. TABELA DA 
OAB. UTILIZAÇÃO. OFENSA. PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DISCUSSÃO. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. VALOR DE MERCADO. FALTA DE 
OBSERVÂNCIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Ministério Público de Santa Catarina é órgão que 
integra a estrutura do Estado-membro, sendo o responsável, dentre 
outras funções, pela persecução penal. O Estado, portanto, é parte 
integrante da ação penal pública, sendo que a atuação do Parquet 
inclusive vincula a Fazenda Pública.

2. Por não se tratar o Estado de Santa Catarina de terceiro 
prejudicado, mas de parte que já integra a lide penal, não há necessidade 
de demonstração do interesse jurídico previsto no art. 499, § 1º, do 
Código de Processo Civil, para que seja reconhecida a legitimidade do 
órgão responsável pela defesa da Fazenda Pública catarinense para 
interpor recurso contra a decisão que fixou honorários advocatícios ao 
advogado dativo que patrocinou a defesa, desde que restrito apenas à 
discussão referente à verba honorária a ser suportada pelo Estado, sem 
prejuízo da legitimidade do Parquet para também se insurgir quanto ao 
tema.

3. O arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao 
defensor dativo, nomeado para oficiar em processos criminais, deve 
observar os valores mínimos estabelecidos na tabela da OAB, 
considerados o grau de zelo do profissional e a dificuldade da causa 
parâmetros norteadores do 'quantum' (REsp n. 1.377.798/ES, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 2/9/2014).

4. Em recurso especial é inviável a análise da alegação de 
ofensa a princípios e dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. Ademais, em relação especificamente ao princípio da 
proporcionalidade, na forma como colocada, ou seja, a de que a tabela de 
honorários não seria condizente com a realidade de mercado, seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, vedado pela Súmula 
7/STJ.
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5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.541.802/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe de 15/10/2015)

Ante o exposto, voto em negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0058446-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.660.611 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019384720158240103  000193847201582401035  0001938472015824010350002  
082015003682943  19384720158240103  193847201582401035  
1938472015824010350002

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 RICARDO BRETANHA SCHMIDT - DEFENSOR DATIVO - SC033356 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : DOUGLAS PRUDENCIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA  - SC026054B
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 RICARDO BRETANHA SCHMIDT - DEFENSOR DATIVO - SC033356 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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